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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
INOCORRÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO
EXPLÍCITO.  DESNECESSIDADE.  REJEIÇÃO  DA
SÚPLICA ACLARATÓRIA. 
                                                                          
- É de se rejeitar os embargos de declaração que visam
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer
eiva  de  omissão,  obscuridade  ou  contradição
porventura apontada.

-  Não  se  afigura  necessário  o  prequestionamento
explícito  para  fins  de  interposição  de  futuras
irresignações no âmbito do Superior Tribunal de Justiça
e/ou Supremo Tribunal Federal. Segundo entendimento
jurisprudencial, basta que a matéria aduzida no recurso
especial  tenha  sido  objeto  de  manifestação  pelo
Tribunal  a  quo,  sem  que  seja  essencial  o
pronunciamento específico sobre os dispositivos legais
correspondentes.

-  “O  juiz  não  está  obrigado  a  responder  todas  as
alegações  das  partes,  quando  já  tenha  encontrado
motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga
a  ater-se  aos  fundamentos  indicados  por  elas  e
tampouco  a  responder  um  a  um  todos  os  seus
argumentos.” (RJTJSP  115/207,  in  Theotonio  Negrão,  CPC
anotado, nota n. 17a ao art. 535)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de
Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, REJEITAR  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.
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RELATÓRIO

Inconformado com o acórdão de fls. 660/664-verso, que rejeitou a preliminar

arguida e desproveu o apelo, o apelante, ora embargante, José Francisco Régis, opôs

os presentes embargos de declaração. 

Em suas razões (fls. 669/673),  aduz que a sentença foi proferida sem a

devida  instrução  processual,  haja  vista  que,  inobstante  ter  peticionado  nos  autos

requerendo a produção de perícia contábil, o magistrado julgou antecipadamente a lide,

cerceando o seu direito de defesa.

Alega ainda que o presente recurso tem o escopo de prequestionamento do

art. 5.º, inciso II, LIV e LV da Constituição Federal, como também dos artigos 331,§2.º c/c

art. 332 e 333 e ainda art. 421,§1.º, inc. I e II; art. 431-A e art. 425, todos do CPC.

Ante  o  exposto,  pugna  pelo  acolhimento  dos  aclaratórios  para  o  fim  de

prequestionar os artigos citados no parágrafo anterior.

É o breve relatório.

VOTO

Ante  as  alegações levantadas,  tenho que a  irresignação em apreço não

merece prosperar.

De início,  cumpre mencionar  que,  segundo o rol  taxativo  do art.  535 do

Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios apenas são cabíveis quando houver

no decisório vergastado obscuridade, contradição ou omissão.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns

desses pressupostos, de sorte que, inexistindo, a sua rejeição é medida que se impõe.
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Assim,  como os  aclaratórios  visam afastar  da  decisão  qualquer  omissão

necessária  à  solução  da  lide,  não  permitindo  a  obscuridade acaso  identificada  e

extinguindo  qualquer  contradição  entre  a  premissa  argumentada  e  a  conclusão,

inocorrendo  qualquer  desses  requisitos,  evidencia-se  a  necessidade  de   seu

desacolhimento. Nesse sentido:

“(...) Deveras, é cediço que inocorrentes as hipóteses de omissão,
contradição, obscuridade ou erro material, não há como prosperar
o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reformar o
decisum no que pertine à aplicação da teoria do fato consumado
na  hipótese  de  matrícula  de  estudantes  de  ensino  médio  e
fundamental,  filhos  e  dependentes  de  oficial  da  Marinha,
transferido ex officio, o que é inviável de ser revisado em sede de
embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no
artigo 535 do CPC. (...) 7. Embargos de declaração rejeitados.”
(EDcl no REsp 734.450/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA
TURMA,  julgado  em  28.03.2006,  DJ  10.04.2006  p.  143).
Destaquei.

“A tarefa do tribunal nos EDcl é a de suprir a omissão apontada
ou de dissipar a dúvida, obscuridade ou contradição existente no
acórdão.  Não  é  sua  função  responder  a  consulta  ou
questionário sobre meros pontos de fato” (RTJ 103/269).

O embargante  alega que o acórdão foi  omisso porquanto  postulara  pela

produção de prova de natureza técnica, desde a inicial, contudo o magistrado julgou a

lide, ao fundamento de que a matéria nos termos do art. 330, I, do Código de Processo

Civil seria eminentemente de direito, comportando julgamento antecipado.

Todavia, analisando o acórdão refutado, infere-se a ausência de omissão a

ensejar os presentes embargos, porquanto tal tema foi devidamente apreciado, conforme

se percebe com a transcrição a seguir:

“A  preliminar  de  cerceamento  de  defesa  não  merece
prosperar.

Com efeito, o julgamento antecipado da lide não tem o condão de
gerar  nulidade  do  feito,  inobstante  tenha  o  autor  requerido  a
realização de perícia contábil e documental, às fls. 566/567.

É que,  como destinatário,  o  magistrado  pode  proferir  sentença
quando a questão de mérito for unicamente de direito ou, sendo
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de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em
audiência,  como  ocorreu  no  caso  concreto,  não  configurando
outrossim nulidade a falta de despacho saneador.

Nesse sentido:

DUPLO  APELO.  Assistência  médica.  Responsabilidade  civil.
Indeferimento  de  produção  de  prova  pelo  juiz  singular.
Cerceamento defesa. Inverificação. Ausência de nulidade. Mérito.
Responsabilidade  objetiva.  Direito  do  consumidor.  Não
fornecimento  de prótese pelo  plano de saúde.  Obrigatoriedade.
Danos  material  e  moral  configurados.  Majoração  do  quantum
indenizatório  fixado  à  título  de  dano  moral.  Manutenção  dos
honorários advocatícios arbitrados em 15% da condenação. Apelo
da plamed postulando a exclusão dos danos ou alternativamente
a minoração do dano improvido e da parte autora parcialmente
provido apenas para majorar o quantum indenizatório do valor de
7.000,00 (sete mil  reais)  para R$ 10.000,00 (dez mil  reais)  em
atenção aos princípios da proporcionaldade e da razoabilidade. I.
Ao  magistrado  cabe  instruir  o  processo  conforme  entenda
necessário  para  elaboração  do  seu  convencimento.  O
requerimento de provas não é uma requisição, visto que o juiz não
está  obrigado  a  realizar  todas  as  diligências  requeridas  pelas
partes, podendo julgar antecipadamente a lide quando presentes
os elementos formadores da sua convicção. II. Ademais, visando
preservar  o princípio  da eficiência,  deve o magistrado obstar  a
realização de atos inúteis e a procrastinação do processo, o que,
no presente caso, estaria consubstanciado pela dilação probatória
desnecessária.  III.  A  ausência  de  despacho  saneador  não
configura causa de nulidade do processo, tendo em vista que
o juízo monocrático conheceu diretamente o pedido, julgando
antecipadamente a lide, nos termos do art. 330 do código de
processo civil,  visto que a questão de mérito,  no presente
caso,  dizem  respeito  à  matéria  de  direito  e  de  fato,
comprovado por meio dos documentos juntados aos autos e,
por  esse  motivo,  passível  de  ocasionar  o  julgamento
antecipado da lide, sem a necessidade de produção de prova
em  audiência,  não  havendo,  pois,  qualquer  ilegalidade  ou
violação ao princípio da ampla defesa e do contraditório. lV.
Majoração do valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais) arbitrado à
guisa de dano moral pelo juiz sentenciante, para o valor de
R$ 10.000,00 (dez mil  reais),  em atenção aos princípios da
proporcionalidade  e  da  razoabilidade,  bem  como  se
sopesando  a  gravidade  do  fato,  a  magnitude  do  dano,  as
condições  econômicas  e  sociais  das  partes,  de  forma  a
proporcionar ao ofendido uma satisfação pessoal, de maneira
a amenizar  o  sentimento  do seu infortúnio.  V.  Quanto aos
honorários advocatícios, denota-se dos autos, que o trabalho
desempenhado pelo advogado da parte autora foi exemplar,
já  que  cumpriu  devidamente  os  prazos  e  defendeu  os
interesses  da  parte.  Logo,  mantenho  a  condenação  em
honorários  advocatícios  no  patamar  de  15%  do  valor  da
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condenação, mostra-se compatível com a causa em exame,
observadas as circunstâncias do artigo 20, §§ 3º, do código
de processo civil.  (TJSE;  AC 201200220281;  Ac.  2782/2014;
Primeira Câmara Cível; Relª Desª Maria Aparecida S. Gama da
Silva; Julg. 20/01/2014; DJSE 31/03/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  1.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.   NÃO
OCORRÊNCIA.  PRINCÍPIO  DO  LIVRE  CONVENCIMENTO
MOTIVADO  DO  JUIZ.  ALTERAÇÃO  DAS  CONCLUSÕES
ALCANÇADAS NA ORIGEM. NECESSIDADE DE REEXAME DE
FATOS  E  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  2.
AGRAVO IMPROVIDO. 1.  De acordo com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, não configura cerceamento de
defesa  o  julgamento  da  causa  sem  a  produção  da  prova
solicitada pela parte quando devidamente demonstrado pelas
instâncias  de  origem  que  o  feito  se  encontrava
suficientemente instruído, afirmando-se a presença de dados
bastantes a formação do seu convencimento. Os princípios
da livre  admissibilidade da prova  e  da  persuasão racional,
nos  termos  do  art.  130  do  Código  de  Processo  Civil,
autorizam  o  julgador  a  determinar  as  provas  que  entende
necessárias  à  solução  da  controvérsia,  bem  assim  o
indeferimento  daquelas  que  considerar  desnecessárias  ou
meramente protelatórias. Precedentes. 2. Além disso, a revisão
das  conclusões  alcançadas  na  origem,  no  sentido  da  devida
instrução  do  feito  e  da  inutilidade  da  produção  das  provas
suscitadas pela parte, exigiria o reexame dos elementos fáticos da
demanda, providência que encontra óbice no enunciado n. 7 da
Súmula desta Casa. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se
nega provimento. (AgRg no AREsp 644549/SP, Rel.: Min. Marco
Aurélio Bellizze, T3 – Terceira Turma, D.J.: 24/03/2015) 

Por essas razões, rejeito a preliminar.

No mérito, o recurso também não merece provimento.

Com efeito, a tese de cerceamento de defesa por não ter o TCE
acolhido o pedido de adiamento do Processo TC 02.864/09 não
merece prosperar.

É que, inobstante dois dos advogados terem comprovado outros
compromissos  para  a  data  do  julgamento  referido,
impossibilitando-os  de  procederem  a  sustentação  oral,  havia
outros  14  (quatorze)  causídicos  habilitados  nos  autos,  como
ponderou o magistrado de base, in verbis:

“diferentemente do que alega o autor a sustentação oral é mera
faculdade,  e  mesmo  que  fosse  indispensável  haviam  14
advogados habilitados no processo, não podendo o autor escolher
o advogado que faria a sustentação oral.”(fls. 573)
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Na  hipótese,  a  atuação  do  Poder  Judiciário  deve  limitar-se  à
análise  da  legalidade  e  regularidade  formal  dos  atos
administrativos,  uma  vez  que  o  TCE  tem  competência  para
fiscalizar as contas dos gestores públicos.

A  Constituição  Federal,  sobre  o  papel  da  Corte  de  Contas  no
sistema jurídico pátrio, dispõe:

Art.  31.  A  fiscalização  do  Município  será  exercida  pelo  Poder
Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas
de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.

§ 1º - O controle externo da Câmara Municipal será exercido com
o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou
dos  Conselhos  ou  Tribunais  de  Contas  dos  Municípios,  onde
houver.

§ 2º - O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as
contas  que  o  Prefeito  deve  anualmente  prestar,  só  deixará  de
prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara
Municipal.

(...)Art.  70.  A  fiscalização  contábil,  financeira,  orçamentária,
operacional  e  patrimonial  da  União  e  das  entidades  da
administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade,
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas,
será  exercida  pelo  Congresso  Nacional,  mediante  controle
externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo  único.  Prestará  contas  qualquer  pessoa  física  ou
jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie
ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a
União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de
natureza pecuniária. (Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 19, de 1998)

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será
exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual
compete:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da
República, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em
sessenta dias a contar de seu recebimento;

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis
por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e
indireta,  incluídas  as  fundações  e  sociedades  instituídas  e
mantidas pelo Poder Público federal,  e as contas daqueles que
derem causa  a  perda,  extravio  ou  outra  irregularidade  de  que
resulte prejuízo ao erário público;

(...)

VIII  -  aplicar  aos  responsáveis,  em  caso  de  ilegalidade  de
despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei,
que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao
dano causado ao erário;
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IX  -  assinar  prazo  para  que  o  órgão  ou  entidade  adote  as
providências  necessárias  ao  exato  cumprimento  da  lei,  se
verificada ilegalidade;

X  -  sustar,  se  não  atendido,  a  execução  do  ato  impugnado,
comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado
Federal;

(...)

§ 3º - As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito
ou multa terão eficácia de título executivo.

(...)

Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que
couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais
de  Contas  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  bem  como  dos
Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios.

Parágrafo  único.  As  Constituições  estaduais  disporão  sobre  os
Tribunais de Contas respectivos,  que serão integrados por sete
Conselheiros.

Na  repartição  da  competência  constitucional,  conforme  acima
referido,  ao  Tribunal  de  Contas,  na  condição  de  órgão
independente de fiscalização,  cabe o controle externo e técnico
das  contas  públicas,  isto  é,  o  mérito  administrativo  de  suas
decisões  está  estritamente  vinculado  à  sua  função institucional
própria.

Não  obstante  o  princípio  da  inafastabilidade  da  jurisdição,
desarrazoado  e  contraproducente,  além  de  alheio  à
economicidade  e  à  eficiência,  seria  se  a  Constituição  Federal
atribuísse a dois órgãos distintos o controle direto e técnico das
contas  públicas,  gerando  desnecessária  despesa  estrutural,
mormente quando cuidou de atribuir aos membros dos Tribunais
de Contas os mesmos predicados e prerrogativas da magistratura
(art. 73, § 3º, da CF).

Por  isso,  o  sistema  constitucional  delineou  as  competências,
atribuindo  o  controle  técnico  das  contas  públicas  à  Corte  de
Contas,  autorizando  o  exame  da  legalidade  e  da  regularidade
formal  das  decisões  administrativas  ao  Poder  Judiciário,  não
podendo este intervir para rever as contas apreciadas por aquele
órgão fiscalizador.

A respeito do tema, segue jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça:

AÇÃO  POPULAR  -  LITISCONSORTES  PASSIVOS
NECESSARIOS  -  DONATARIOS  -  INTEGRANTES  DE
TRIBUNAL DE CONTAS -  ATO APROVADO PELO TRIBUNAL
DE  CONTAS  -  POSSIBILIDADE  DE  DESCONSTITUIÇÃO  -
DESVIO DE FINALIDADE - RESTRIÇÃO CONTIDA EM NORMA

Desembargador José Ricardo Porto
 7



Embargos de Declaração nº 0018930-06.2011.815.2001

POSTERIOR  AO  ATO  IMPUGNADO  -  INDENIZAÇÃO  FEITA
SEM O DEVIDO PROCEDIMENTO - NULIDADE PROCESSUAL..

OS  DONATARIOS  DEVEM  INTEGRAR  A  LIDE,  COMO
LITISCONSORTES NECESSARIOS, NO PROCESSO DE AÇÃO
POPULAR  EM  QUE  SE  PRETENDE  DESCONSTITUIR
DOAÇÕES FEITAS PELO ESTADO.

TAMBEM  SE  INSCREVEM  NO  ROL  DE  LITISCONSORTES
PASSIVOS NECESSARIOS OS INTEGRANTES DO TRIBUNAL
DE  CONTAS  QUE  PARTICIPARAM  DO  ACORDÃO  QUE
APROVOU ATO SUJEITO A AÇÃO POPULAR.

É  LOGICAMENTE  IMPOSSÍVEL  DESCONSTITUIR  ATO
ADMINISTRATIVO APROVADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS,
SEM  RESCINDIR  A  DECISÃO  DO  COLEGIADO  QUE  O
APROVOU;  E  PARA  RESCINDI-LA,  É  NECESSÁRIO  QUE
NELA  SE  CONSTATEM  IRREGULARIDADES  FORMAIS  OU
ILEGALIDADES MANIFESTAS.

AS  RESTRIÇÕES  CONTIDAS  NA  INSTRUÇÃO  N.  1/83  DO
TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE SÃO  PAULO  NÃO
SERVEM COMO REFERENCIA NA APURAÇÃO DE DESVIO DE
FINALIDADE RELATIVO A FATOS OCORRIDOS EM 1982.

NÃO HA DESVIO DE FINALIDADE, SE O ATO, QUANDO FOI
PRATICADO, OBSERVOU PERMISSIVO ENTÃO EXISTENTE.

OS EMBARGOS DECLARATORIOS DEVEM SER ENCARADOS
COMO  INSTRUMENTO  DE  APERFEIÇOAMENTO  DA
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A MULTA COMINADA NO ART.

538,  PARAGRAFO  UNICO  DO  CPC  RESERVA-SE  A
HIPOTESES EM QUE SE FAZ EVIDENTE O ABUSO.

INDENIZAÇÃO  POR  ACIDENTE  DE  TRANSITO,  PAGA  SEM
EXAURIR-SE  O  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  DE
PRAXE.  SE  O  PAGAMENTO  ERA  DEVIDO,  NÃO  HOUVE
LESÃO  AO  ERARIO.  IMPOSSIVEL,  ASSIM,  SUA
DESCONSTITUIÇÃO MEDIANTE AÇÃO POPULAR.

QUANDO  SE  PUDER  DECIDIR  O  MERITO  EM  FAVOR  DA
PARTE A QUEM APROVEITA A DECLARAÇÃO DE NULIDADE,
ESTA NÃO SERA PRONUNCIADA (CPC,  ART.  249,  PAR.  2.).
RECURSO  PROVIDO.  (REsp  8970/SP,  Rel.  Ministro
HUMBERTO GOMES DE BARROS, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 18/12/1991, DJ 09/03/1992, p. 2533) (grifei)

PROCESSUAL  E  ADMINISTRATIVO.  RESOLUÇÃO  DO
TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  MUNICÍPIO.  IMPUTAÇÃO  DE
DÉBITO  POR  PAGAMENTO  INDEVIDO.-  Não  há  como
reconhecer  a ilegitimidade  de resolução do Tribunal  de Contas
para imputação de débito por pagamento realizado a maior pelo
Presidente da Câmara de Vereadores aos seus pares, sem prévio
exame da resolução, sobre a qual se fundaram os atos praticados
pelo  recorrente,  bem  como  sua  legitimidade  e  adequação  dos
fatos  ao  seu  conteúdo.  -  O  Poder  Judiciário  não  detêm
competência para rever as decisões do Tribunal de Contas
dos Municípios, no que diz respeito ao exame de contas, não
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competindo a esta Corte analisar a motivação da imputação
do débito.  - Recurso improvido.  (RMS 12487/GO, Rel. Ministro
FRANCISCO  FALCÃO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
22/05/2001, DJ 01/10/2001, p. 162) (grifei)

O  controle  exercido  pelo  Poder  Judiciário  concentra-se  na
verificação  de  eventual  violação  à  legalidade  praticada  pela
decisão  da  Corte  de  Contas,  observadas  especialmente  a
oportunidade do direito de defesa e a motivação e fundamentação
do ato administrativo. Nesse sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
DESCONSTITUIÇÃO DE ACÓRDÃO DO TCE. EX-PRESIDENTE
DA CÂMARA DOS VEREADORES. PRESTAÇÃO DE CONTAS.
REPROVAÇÃO PELO TCE. TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA.
REQUISITOS  DO  ART.  273  DO  CPC.  AUSÊNCIA.
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  Ao  poder  judiciário  é
assegurado o controle dos atos  de qualquer órgão ou poder,
desde que eivados do vício de ilegalidade. Não sendo verossímil a
alegação acerca da ilegalidade do acórdão exarado pelo tribunal
de contas do estado da Paraíba, impõe-se a reforma da decisão
concessiva  da  tutela  antecipada  formulado  pelo  autor,  ora
agravado. […]. (TJPB; AI 200.2012.106919-5/001; Quarta Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;  DJPB
01/08/2013; Pág. 14)

Não se vislumbrando, na hipótese,  o alegado malferimento aos
princípios da legalidade, do devido processo legal administrativo,
do  contraditório  e  da  ampla  defesa  a  justificar  a  nulidade  de
imputação de débito atribuída ao apelante pelo TCE e, por outro
lado,  não  podendo  o  Judiciário  adentrar  na  seara  do  mérito
administrativo com relação ao julgamento das contas relativas as
despesas não comprovadas,  a improcedência é medida que se
impõe.

Do exposto, rejeito a preliminar suscitada pelo apelante e, no
mérito,  desprovejo  a  irresignação,  mantendo  incólume  a
sentença de primeiro grau.” (fls. 660/664- verso).

A insatisfação do recorrente com o julgamento contrário aos seus interesses,

ou a rediscussão da causa, não encontra amparo na via dos embargos declaratórios.  

     

Do mesmo modo, não se afigura necessário o prequestionamento explícito

para  fins  de  interposição  de futuras  irresignações  no âmbito  do  Superior  Tribunal  de

Justiça e/ou Supremo Tribunal Federal, segundo entendimento jurisprudencial basta que a

matéria aduzida no recurso especial tenha sido objeto de manifestação pela Corte a quo,

Desembargador José Ricardo Porto
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sem  que  seja  essencial  o  pronunciamento  específico  sobre  os  dispositivos  legais

correspondentes. Vejamos: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OFENSA  AO
ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
CONFIGURADA.  PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.
DESNECESSIDADE.  PENSÃO  POR  MORTE.  LEI  ESTADUAL
N.º  7.551/77  E  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º  43/02.
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  6.º  DA  LEI  DE
INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA  DA
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  SÚMULA  N.º  280  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.1. Os embargos de declaração destinam-se
a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade  ou  eliminar  contradição
existentes  no  julgado,  sendo  certo  que  é  desnecessário  o
prequestionamento explícito a fim de viabilizar  o acesso a esta
Corte Superior de Justiça,  bastando que a matéria aduzida no
recurso  especial  tenha  sido  objeto  de  manifestação  pelo
Tribunal a quo, sem que seja necessário o pronunciamento
específico  sobre  os  dispositivos  legais  correspondentes.2.
Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução ao
Código  Civil,  é  imprescindível  o  percuciente  exame  da  Lei
Estadual n.º 7.551/77 e, principalmente, a análise dos efeitos da
Lei  Complementar  Estadual  n.º  43/02,  norma que restringiu  os
direitos do beneficiário, o que é inviável na via especial, a teor do
entendimento sufragado na Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal
Federal.3. Agravo regimental desprovido.1

Ademais,  “o  juiz não está obrigado a responder todas as alegações das

partes,  quando já  tenha encontrado motivo  suficiente  para fundar  a decisão,  nem se

obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um

todos os seus argumentos.”  (RJTJSP 115/207,  in Theotonio Negrão,  CPC anotado,

nota n. 17a ao art. 535).

Posto isso, REJEITO os presentes embargos de declaração. 

É como voto.    

1 - STJ -  AgRg no  Ag 1266387/PE,  Rel.  Ministra   LAURITA VAZ,  QUINTA TURMA,  julgado em 20/04/2010,  DJe
10/05/2010.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto.
Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmº. Des. Leandro dos Santos e a
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  a  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo,
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 18 de agosto de 2015.  

  Des. José Ricardo Porto 
     RELATOR     

                                                                                    

J07/J04
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